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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa Semestral  . . . . . 162 6 Optativa.
Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa Semestral  . . . . . 162 6 Optativa
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR Anual  . . . . . . . . 972 56 OT 36 (a)

 2.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR Semestral  . . . . . . 162 42 OT 6
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR Anual  . . . . . . . . . 1458 56 OT 54 (a)

 3.º ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGR Anual  . . . . . . . 1620 56 OT 60 (a)

(a) A Tese de doutoramento prolonga -se pelos 6 semestres de duração normal do ciclo de estudos.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 19150/2008
Sob proposta do conselho científico da Escola Superior de Agrária 

do Instituto Politécnico de Coimbra, determino, por Despacho de 02 de 
Julho de 2008, para o ano lectivo de 2008 -2009, as seguintes vagas de 
mestrado:

Mestrados 2008 -2009 

Cursos Vagas Número de registo
da DGES

Biocombustíveis 20 B 447/2007
Agro -Pecuária 55 B 435/2007
Recursos Florestais 25 B 442/2007
Engenharia Alimentar 60 B 437/2007
Agricultura Biológica 20 B 445/2007

 9 de Julho de 2008. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha. 

 Serviços Centrais

Despacho n.º 19151/2008

Por meu despacho de 01 de Julho de 2008, homologo o Regula-
mento do ciclo de estudos conducente à obtenção do grau de mestre 
pelo Instituto Politécnico de Coimbra, anexo a este despacho, após 
aprovação em Conselho de Gestão de 29 de Maio de 2008, com as 
alterações que lhe foram introduzidas em Conselho de Gestão de 30 
de Junho de 2008.

9 de Julho de 2008. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

ANEXO

Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente à Obtenção 
do Grau de Mestre pelo Instituto Politécnico de Coimbra

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Enquadramento jurídico

Assumindo os objectivos e as condições definidas, no Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março e demais legislação aplicável, para a atri-
buição do grau de mestre, o presente Regulamento visa desenvolver e 
complementar o regime jurídico aí instituído.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se a todos os ciclos de estudos 
conducentes ao grau de mestre, ministrados em Unidades Orgânicas (UO) 
do Instituto Politécnico de Coimbra (IPC), identificando as matérias a 
incluir em edital a publicar em DR para cada um deles.

2 — A aplicação do presente Regulamento aos ciclos de estudo con-
ferentes do grau de mestre em domínios de habilitação para a docência 
faz -se na salvaguarda das normas e condições previstas no Decreto -Lei 
43/2007, de 22 de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Artigo 3.º
Grau de mestre

O grau de mestre é conferido aos estudantes que, através de aprovação 
em todas as unidades curriculares que integram o plano do ciclo de es-
tudos e da aprovação no acto público de defesa de dissertação/ trabalho 
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de projecto/ relatório de estágio, tenham obtido o número de créditos 
ECTS fixado para o mestrado.

CAPÍTULO II

Estrutura e acesso ao ciclo de estudos

Artigo 4.º
Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre

1 — O ciclo de estudos conferente do grau de mestre tem 90 a 120 
créditos e uma duração normal compreendida entre 3 e 4 semestres 
curriculares de trabalho dos estudantes.

2 — Excepcionalmente, e sem prejuízo de ser assegurada a satisfação 
de todos os requisitos relacionados com a caracterização dos objectivos 
do grau e das suas condições de obtenção, o ciclo de estudos conferente 
do grau de mestre numa especialidade pode ter 60 créditos e uma duração 
normal de 2 semestres curriculares de trabalho, em consequência de uma 
prática estável e consolidada internacionalmente nessa especialidade.

3 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre deve assegurar, 
predominantemente, a aquisição, pelo estudante, de uma especialização 
de natureza profissional.

4 — A obtenção do grau de mestre referido nos números anteriores, 
ou dos créditos correspondentes ao curso de especialização referido na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do presente Regulamento, pode habilitar, 
ainda, ao acesso a profissões sujeitas a requisitos especiais de reconhe-
cimento, nos termos legais e institucionais previstos para o efeito.

5 — O número de créditos dos ciclos de estudo conferentes do grau 
de mestre em domínios de habilitação para a docência é o previsto no 
DL 43/2007, de 22 de Fevereiro.

Artigo 5.º
Estrutura do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre integra:
a) Um curso de especialização, constituído por um conjunto orga-

nizado de unidades curriculares, denominado curso de mestrado, a 
que corresponde um mínimo de 50 % do total dos créditos do ciclo de 
estudos;

b) Uma dissertação de natureza científica ou um trabalho de projecto, 
originais e especialmente realizados para este fim, ou um estágio de 
natureza profissional, objecto de relatório final, consoante os objectivos 
específicos visados, a que corresponde um mínimo de 35 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

Artigo 6.º
Organização e estrutura curricular

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre é organizado 
de acordo com o sistema de créditos.

2 — Os planos de estudo são organizados de acordo com o regime 
trimestral, semestral ou modular.

3 — Para cada curso são, obrigatoriamente, fixados:
a) A área científica do curso;
b) A duração normal do curso;
c) O número total de créditos necessário à concessão do grau ou 

diploma do curso especializado;
d) As áreas científicas obrigatórias e optativas, com indicação dos 

respectivos créditos;
e) O plano de estudos, com indicação das unidades curriculares por 

área científica, o seu regime de escolaridade, a carga horária e o número 
de créditos a que corresponde.

Artigo 7.º
Acesso ao ciclo de estudos

1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre:

a) Titulares do grau de licenciado ou equivalente legal;
b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro, conferido 

na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo com 
os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a este 
Processo;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro, que seja reco-
nhecido, pelo conselho científico da UO onde os candidatos pretendem 
ser admitidos, como satisfazendo os objectivos do grau de licenciado;

d) Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional que 
seja reconhecido, pelo conselho científico da UO onde os candidatos 

pretendem ser admitidos, como atestando capacidade para a realização 
deste ciclo de estudos.

2 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b), c) e d) do 
n.º 1 tem apenas como efeito o acesso ao ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre, não conferindo ao seu titular a equivalência ao grau 
de licenciado ou o reconhecimento desse grau.

Artigo 8.º
Limitações quantitativas

1 — O número de vagas em cada curso é fixado por despacho do 
Presidente do IPC, sob proposta da respectiva UO.

CAPÍTULO III

Selecção e seriação

Artigo 9.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são efectuadas nos Serviços Académicos da 
respectiva UO, através do preenchimento de boletim próprio, conforme 
fixado em Edital.

2 — Ao boletim de candidatura devem ser anexados:
a) Documentos comprovativos das habilitações de que o candidato é 

titular, com informação das classificações finais (no caso de documento 
estrangeiro, o candidato deverá apresentar, também, a respectiva tradução 
para uma das seguintes línguas: português/espanhol/francês/inglês);

b) Curriculum vitae;
e) Outros elementos solicitados no Edital.

Artigo 10.º
Selecção, classificação e seriação dos candidatos

1 — Os procedimentos, critérios e decisões relativos à selecção, clas-
sificação e seriação dos candidatos são aprovados em conselho científico 
da respectiva UO e publicitados sob a forma de Edital.

2 — As reclamações relativas aos resultados da selecção, classificação 
e seriação dos candidatos são dirigidas ao Conselho Directivo da respec-
tiva UO, competindo a sua resolução ao conselho científico.

CAPÍTULO IV

Matrícula e inscrição

Artigo 11.º
Matrículas e inscrições

1 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e inscri-
ção nos Serviços Académicos da respectiva UO, no prazo e condições 
fixados no Edital.

2 — Em caso de desistência expressa da matrícula e inscrição, ou de 
não comparência para realização da mesma, a UO convoca, no prazo 
de 5 dias úteis após o termo do período de matrícula e inscrição, através 
de carta registada com aviso de recepção, os candidatos constantes da 
lista seriada, pela ordem aí indicada.

3 — Os candidatos a que se refere o número anterior têm um prazo 
improrrogável de 5 dias úteis, após a recepção da notificação, para 
procederem à matrícula e inscrição.

4 — A decisão de admissão apenas produz efeito para o ano lectivo 
a que se refere o início do curso.

5 — Os alunos inscritos num ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre, que o não tenham completado nos prazos legais, poderão fazê -lo 
no âmbito de edição subsequente do mesmo curso, se existir.

Artigo 12.º
Taxas de candidatura, de matrícula e de inscrição

1 — São devidas:
a) Uma taxa de candidatura;
b) Uma taxa de matrícula e propinas pela inscrição no ciclo de estudos 

conducente ao grau de mestre.

2 — Os valores das taxas de candidatura e de matrícula são, para 
cada mestrado, fixados pelo Conselho Directivo da UO, no respectivo 
Edital.
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3 — O valor das propinas devidas pela inscrição em ciclo de estudo 
conducente ao grau de mestre, à excepção dos indicados no ponto 4 
deste artigo, é fixado, nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 37/2003, de 
22 de Agosto, pelo Conselho Geral do IPC, sob proposta do Presidente, 
excepto para as UO com autonomia administrativa e financeira.

4 — O valor das propinas devidas pela inscrição em ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre, quando a sua conjugação com um ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado seja indispensável para o 
acesso ao exercício de uma actividade profissional, é fixado nos termos 
previstos, para o ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado, no 
n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto.

CAPÍTULO V

Gestão do ciclo de estudos

Artigo 13.º
Órgãos de direcção e gestão

Cada ciclo de estudos conferente do grau de mestre é objecto de 
direcção e gestão próprias, através da Comissão Coordenadora do res-
pectivo mestrado.

Artigo 14.º
Comissão Coordenadora do Mestrado

1 — A Comissão Coordenadora do Mestrado (CCM) é designada pelo 
conselho científico do (s) estabelecimentos (s) envolvido (s) nesse ciclo 
de estudos, mediante apresentação de propostas.

2 — A CCM é assim constituída:
a) O Coordenador do mestrado;
b) Dois vogais, docentes do ciclo de estudos.

3 — O Coordenador do mestrado é, preferencialmente, um professor 
titular do grau de doutor (incluindo os equiparados), de um departamento/
área da UO correspondente a uma das áreas científicas obrigatórias do 
ciclo de estudos.

4 — Compete ao Coordenador do Mestrado:
a) Representar a CCM;
b) Coordenar os trabalhos da CCM e presidir às reuniões;
c) Despachar os assuntos correntes;
d) Exercer as competências que lhe forem delegadas pela CCM.

5 — Compete à CCM:
a) Proceder à selecção, classificação e seriação dos candidatos ao 

curso;
b) Assegurar a gestão corrente do curso;
c) Promover a coordenação entre unidades curriculares, seminários, 

estágios e outras actividades do ciclo de estudos;
d) Incentivar actividades complementares e de intercâmbio com ins-

tituições similares do mesmo domínio científico;
e) Elaborar proposta fundamentada para indigitação, pelo conselho 

científico da UO, dos professores orientadores de dissertações/ trabalhos 
de projecto/estágios e respectivos relatórios, tendo em conta os pareceres 
daqueles sobre a viabilidade dos planos de trabalho e a informação sobre 
a sua disponibilidade;

f) Acompanhar o desenvolvimento do ciclo de estudos e propor even-
tuais correcções;

g) Exercer as demais competências que lhe sejam delegadas pelo 
conselho científico da UO.

6 — Sempre que, num curso, estejam envolvidas duas ou mais UO, 
a metodologia de designação e divisão de tarefas / competências da 
Comissão Coordenadora do Mestrado é, por elas, definida.

CAPÍTULO VI

Orientação e provas

Artigo 15.º
Orientação da dissertação / trabalho de projecto / estágio

1 — A elaboração da dissertação ou do trabalho de projecto e a rea-
lização do estágio são orientadas por:

a) Professor titular do grau de doutor (incluindo os equiparados), 
designado pelo conselho científico, sob proposta da CCM;

b) Por especialista de mérito reconhecido como tal pelo conselho cien-
tífico, a quem compete, também, designá -lo, sob proposta da CCM.

2 — Podem, ainda, orientar ou co -orientar os trabalhos referidos no 
n.º 1 professores e investigadores doutorados de outras instituições, bem 
como especialistas de mérito na respectiva área científica, nacionais ou 
estrangeiros, reconhecidos como tal pelo conselho científico da UO, 
sob proposta da CCM.

3 — Sempre que, num curso, estejam envolvidas duas ou mais UO, 
a metodologia de designação do orientador ou co -orientador é, por 
elas, definida.

Artigo 16.º
Tramitação do processo

1 — O requerimento para a realização das provas, dirigido ao Con-
selho Directivo da UO, deve ser acompanhado de:

a) Seis exemplares da dissertação / trabalho / relatório de estágio 
(versão provisória);

b) Parecer do orientador (e do co -orientador, quando exista);
c) Declaração, emitida pelos Serviços Académicos da UO, comprova-

tiva da aprovação nas unidades curriculares do curso de especialização, 
onde constem as classificações obtidas, se aplicável;

2 — Até 90 dias após a entrega da dissertação / trabalho de projecto 
/ relatório de estágio (versão provisória), o júri decide da sua aceitação, 
reformulação ou rejeição.

3 — Até 45 dias após a comunicação ao candidato, pelo Conselho 
Directivo da UO, da decisão referida no ponto anterior, aquele entrega 
a versão definitiva, se não tiver havido rejeição.

4 — Na formatação da dissertação / trabalho de projecto / relatório 
de estágio devem ser atendidas normas previstas, salvo nos casos em 
que protocolos existentes disponham de forma diferente.

5 — Sempre que, num curso, estejam envolvidas duas ou mais UO, a 
metodologia de tramitação do processo é, por elas, definida.

Artigo 17.º
Júri

1 — O júri de apreciação da dissertação / trabalho de projecto / rela-
tório de estágio é nomeado pelo conselho científico da UO, sob proposta 
da CCM, nos 45 dias posteriores à sua entrega (versão provisória) nos 
Serviços Académicos da UO.

2 — O júri é constituído por 3 a 5 membros, incluindo o orientador 
(e co -orientador, quando houver).

3 — Os membros do júri devem ser especialistas no domínio em 
que se insere a dissertação / trabalho de projecto / estágio, nomeados 
de entre (nacionais ou estrangeiros) professores titulares do grau de 
doutor, ou especialistas de mérito reconhecido como tal pelo conselho 
científico da UO.

4 — O júri é presidido pelo Coordenador do mestrado, que pode 
delegar esta competência num professor do curso titular do grau de 
doutor.

5 — Sempre que o júri respeite a cursos em que estejam envolvi-
das duas ou mais UO, a metodologia de nomeação do júri é, por elas, 
definida.

Artigo 18.º
Provas públicas

1 — O acto público de defesa da dissertação / trabalho de pro-
jecto / relatório de estágio ocorre até 180 dias após a sua entrega 
e só pode ter lugar com a presença de um mínimo de 3 elementos 
do júri, sendo obrigatória a presença do presidente e do arguente 
principal.

2 — A discussão pública está a cargo de um arguente principal, ainda 
que nela possam intervir todos os membros do júri.

3 — A discussão pública não pode exceder 90 minutos, devendo 
ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao utilizado pelo 
júri.

4 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e delibera-
ção, através de votação nominal fundamentada, não sendo permitidas 
abstenções.

5 — As decisões do júri são tomadas por maioria dos seus mem-
bros.

6 — Da reunião do júri é lavrada acta, da qual constam, obrigato-
riamente, os votos de cada um dos seus membros e respectiva funda-
mentação.

7 — Em caso de empate, o presidente do júri dispõe de voto de 
qualidade.
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Artigo 19.º
Classificação final

1 — Ao grau académico de mestre é atribuída uma classificação final 
expressa no intervalo de 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, 
bem como no seu equivalente na escala europeia de comparabilidade 
de classificações.

2 — O modo de cálculo da classificação final do mestrado, baseado 
nas classificações obtidas nas unidades curriculares que constituem o 
plano de estudos e no acto de defesa pública da dissertação/trabalho 
de projecto/ relatório de estágio, é definido pelo conselho científico da 
UO e fixado em Edital.

3 — A obtenção do grau de mestre exige a aprovação em todas as 
unidades curriculares do curso de especialização e uma classificação 
igual ou superior a 10 na componente dissertação / trabalho de projecto 
/ relatório de estágio.

Artigo 20.º
Titulação do grau de mestre

1 — O grau de mestre é titulado por um Diploma, no qual é designada 
a área científica específica e a área de especialização em que, eventu-
almente, se estruture.

2 — A emissão do Diploma é acompanhada da emissão de um Suple-
mento ao Diploma, elaborado nos termos e para os efeitos do Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro e da Portaria n.º 30/2008, de 10 
de Janeiro.

3 — O Diploma, acompanhado do Suplemento ao Diploma, é emitido 
no prazo de 12 meses após a conclusão do ciclo de estudos.

4 — A certidão de conclusão do curso é emitida até 10 dias depois 
de requerida.

Artigo 21.º
Diploma de especialização

A aprovação em todas as unidades curriculares do curso de especia-
lização confere o direito a um Diploma de especialização, designado 
pela área ou domínio em que é ministrada a formação especializada, 
com menção da classificação final obtida.

CAPÍTULO VII

Normas regulamentares

Artigo 22.º
Colaboração com outras instituições

Sempre que um ciclo de estudos conferente do grau de mestre seja 
promovido e desenvolvido em colaboração com outro estabelecimento 
de ensino (de acordo com o artigo 42.º do DL 74/2006), é celebrado um 
protocolo de cooperação, definindo os termos em que essa cooperação 
se realiza.

Artigo 23.º
Vagas

O número de vagas para cada edição de um mestrado é fixado, em 
Edital, pelo Presidente do IPC, sob proposta do conselho científico da 
respectiva UO.

Artigo 24.º
Prescrições

O regime de prescrições é o constante do Regulamento de Prescrições 
do IPC.

Artigo 25.º
Regimes de funcionamento, precedências e avaliação

Para cada edição de um mestrado, os regimes de funcionamento, 
precedências e avaliação, bem como o calendário escolar são fixados 
em Edital, ouvido o Conselho Pedagógico da respectiva UO.

Artigo 26.º
Edital

Para cada edição de um mestrado, o Presidente do IPC fixa, em Edi-
tal, sob proposta do conselho científico da respectiva UO, as seguintes 
matérias:

a) Estrutura curricular, plano de estudos e créditos;
b) Condições de admissão no ciclo de estudos;
c) Normas e prazos de candidatura;
d) Número de vagas;
e) Regime de funcionamento;
f) Concretização das componentes relativas ao curso de mestrado e 

dissertação/trabalho de projecto/ relatório de estágio;
g) Critérios de selecção e de seriação dos candidatos;
h) Regimes de precedências e de avaliação;
i) Regras a observar na orientação e na co -orientação (se existir);
j) Prazo limite para a entrega da dissertação, do trabalho de projecto 

ou do relatório de estágio;
l) Processo de atribuição da classificação final;
m) Termos em que se realiza a cooperação com outro estabelecimento 

de ensino (se existir).

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 27.º

Casos omissos

Às situações não contempladas no presente Regulamento aplica -se o 
disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, e demais legisla-
ção, sendo os casos omissos decididos por despacho do Presidente do 
IPC, ouvido o Conselho de Gestão.

Artigo 28.º

Aplicação dos Estatutos das Unidades Orgânicas

Aplicar -se -á o estabelecido nos Estatutos de cada Unidade Orgânica 
do IPC sempre que eles dispuserem diferentemente do fixado no pre-
sente Regulamento.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor a 1 de Julho de 2008. 

 Despacho n.º 19152/2008
Sob proposta do conselho científico do Instituto Superior de Contabi-

lidade e Administração do Instituto Politécnico de Coimbra, determino, 
por despacho de 03 de Julho de 2008, para o ano lectivo de 2008 -2009, 
as seguintes vagas de mestrado:

Mestrado 2008 -2009 

Cursos Vagas Número de Registo
da DGES

Auditoria Empresarial e Pública 50 B 475/2007
Controlo de Gestão 50 B 481/2007

 9 de Julho de 2008.— O Presidente, José Manuel Torres Farinha. 

 Despacho n.º 19153/2008
Sob proposta do conselho científico da Escola Superior de Educação 

do Instituto Politécnico de Coimbra, determino, por despacho de 23 de 
Junho de 2008, para o ano lectivo de 2008 -2009, as seguintes vagas 
de mestrado:

Mestrado 2008 -2009 

Cursos Vagas
Número

de Registo
da DGES

Ensino da Educação Musical no Ensino Básico 25 B 466/2007

 9 de Julho de 2008. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha. 




